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I.
I.1. (5 valores) 
Identificação do procedimento cautelar comum como a forma de tutela a requerer por Gonçalo, visto que pretende uma tutela urgente e não está em causa nenhum dos procedimentos cautelares especificados (art. 362.º, n.º 3, do CPC). Verificação dos elementos que deverão ser alegados e demonstrados por Gonçalo (art. 368.º, n.º 1, do CPC): a existência do seu direito (fumus boni iuris) e o fundado receio da sua lesão grave e dificilmente reparável (periculum in mora). Bastará, para tal, a mera justificação ou a aparência do direito de Gonçalo, obtida através de prova sumária (art. 365.º, n.º 2, do CPC), geradora de um juízo de verosimilhança ou, nos termos do art. 368.º, n.º 1, do CPC, um juízo de probabilidade séria. O juiz deverá verificar a adequação da medida solicitada (arts. 376.º, n.º 3, e 368.º, n.º 3, do CPC), bem como a sua proporcionalidade (art. 368.º, n.º 2, do CPC). A tutela não é imediata, mas é urgente (art. 363.º do CPC).
Indicação de que, em caso de decretamento da providência cautelar, esta não será definitiva, pois caducará perante a verificação de qualquer uma das circunstâncias do art. 373.º, n.º 1, do CPC. Para evitar tal resultado, Gonçalo deverá instaurar a ação principal tendente ao proferimento de uma decisão com força de caso julgado material (art. 373.º, n.º 1, al. a), do CPC). Análise da possibilidade de Gonçalo requerer a inversão do contencioso, através da verificação dos seus requisitos, em particular, da sua suscetibilidade para realizar a composição definitiva do litígio (arts. 369.º, 370.º e 376.º, n.º 4, do CPC).
I.2. (7 valores) 
O autor deduz dois pedidos, em regime de cumulação alternativa. Para que tal cumulação seja admissível, é necessário verificar-se entre os pedidos uma relação de alternatividade substantiva (art. 553.º, n.º 1, do CPC). Não é o caso, pelo que esta configuração é inadmissível. Ao abrigo do art. 590.º, n.º 3, do CPC, o juiz deverá convidar o autor a escolher o pedido que pretende que seja conhecido pelo tribunal ou a optar pela configuração de subsidiariedade entre os pedidos (art. 554.º do CPC).
Aplicando-se por analogia o art. 37.º do CPC (cf., remissão dos arts. 553.º e 555.º do CPC), haveria ainda que verificar os requisitos da competência absoluta do tribunal (arts. 37.º, n.º 1, e 96.º, al. a)) e da identidade de formas de processo (art. 37.º,  n.ºs 1 e 2). O pedido de simples apreciação positiva e o pedido de condenação no pagamento de uma quantia monetária seguem, ambos, a forma do processo comum (art. 548.º do CPC).
Os restantes requisitos da cumulação alternativa encontravam-se preenchidos: ambos os pedidos seguem a forma de processo comum, ambos os pedidos são da competência do mesmo tribunal e existe conexão objetiva.
Ao invocar, no ponto (i), que o software foi desenvolvido no escritório, por vários funcionários, segundo instruções da empresa, a ré deduz defesa por impugnação dos factos alegados pelo autor (art. 571.º, n.º 2, 1.ª pt., do CPC), cumprindo deste modo o seu ónus de impugnação (art. 574.º do CPC), devendo tais factos ser objeto de instrução, devendo, para tal, constar do despacho que enuncie os temas da prova (art. 596.º do CPC). O ponto (ii) corresponde a defesa por exceção perentória, na medida em que alega a renúncia do direito do autor como facto impeditivo do direito por si invocado (art. 571.º, n.º 2, in fine, do CPC), e dariam ao autor direito de resposta, nos termos do n.º 4 do art. 3.º do CPC. Neste caso, os factos alegados pelo autor não ficam admitidos por acordo, porque a defesa por exceção é subsidiária da defesa por impugnação (“mesmo que assim não fosse”). As alegações deduzidas pela ré são admissíveis.
II. (6 valores) 
	Análise das condições de admissibilidade da ação ao abrigo do regime constante do DL n.º 114-A/2023, de 5 de dezembro, o qual transpõe a Diretiva (UE) 2020/1828 relativa a ações coletivas para proteção dos interesses dos consumidores. O âmbito de aplicação objetivo (cf., art. 2.º) encontra-se preenchido. 	Quanto à autora, pressupõe-se que esta seja titular do direito de ação coletiva para defesa dos interesses do consumidores, já que se trata de uma associação (art. 5º., n.º 1, al. a)), dotada, consequentemente, de personalidade jurídica (art. 6.º, n.º 1, al. a)) e, com base no respetivo nome, tudo indica que conste dos seus estatutos a defesa dos interesses em causa no tipo de ação aqui em causa (art. 6.º, n.º 1, al. b)), devendo ainda estar qualificada nos termos do art. 3.º, al. b), e respeitar os requisitos do art. 6.º, n.º 1, als. c) e d)). Indicação de que esta é uma ação declarativa de condenação (art. 10.º, n.º 3, al. b), do CPC), estando a admissibilidade do pedido de condenação no pagamento de indemnização expressamente prevista no art. 3.º, al. c), do DL n.º 114-A/2023. 
	Análise da admissibilidade do pedido genérico, à luz da possibilidade de determinar, de forma definitiva, as consequências do facto ilícito (art. 556.º, n.º 1, al. c)), problematizando a relação entre o art. 556.º e o art. 569.º do CPC. Menção ao modo como a liquidação dos danos morais deverá ser feita (cf., artigos 358.º e ss. do CPC): se possível, deve o respetivo incidente ser deduzido pelo autor antes de começar a discussão da causa; não sendo possível, o incidente poderá ser deduzido depois de proferida a sentença.
	Relativamente à invocação de novos factos, há que qualificá-los como objetivamente supervenientes (cf., art. 588.º, n.º 2, do CPC) e indicar que estes poderão ser deduzidos em articulado superveniente, pela parte a quem aproveitem, até ao encerramento da discussão (art. 588.º, n.º 1, do CPC), sendo admissível o seu oferecimento após a audiência prévia, nos termos previstos no n.º 3 do art. 588.º do CPC. O juiz deverá proferir despacho liminar sobre a admissão do articulado, rejeitando-o se for extemporâneo por culpa da parte ou quando seja manifesta a irrelevância dos factos para a boa decisão da causa (art. 588.º, n.º 4, do CPC). Seguindo a posição de que o art. 588.º do CPC exclui a aplicação dos artigos 264.º e 265.º do CPC, não seria necessário verificar estes preceitos. Seguindo a posição contrária, haveria ainda que analisar se os requisitos de algum destes artigos se encontram verificados (designadamente, quanto à ampliação da causa de pedir, em conformidade com o art. 265.º, n.º 1, do CPC, o que não é o caso).
	Ao abrigo do art. 417.º do CPC, a ré deverá prestar a sua colaboração para a descoberta da verdade, facultando o que for requisitado, não obstante a junção dos documentos solicitados pela autora poder prejudicar os seus interesses. Aplica-se ao concreto requerimento da autora o art. 13.º do DL n.º 114-A/2023, devendo verificar-se os requisitos constantes do n.º 1 e os critérios de ponderação pelo tribunal à luz do n.º 3. Se a ré não apresentar a documentação, aplicar-se-á o n.º 2 do art. 417.º (ex vi n.º 4 do art. 13.º do CPC), bem como o art. 437.º. 

III. (2 valores)
1. A afirmação é falsa, já que beneficiar a ré atentaria contra o princípio da igualdade das partes (art. 4.º do CPC). A prova ilícita, tipicamente, sê-lo-á independentemente da parte que dela possa beneficiar. É valorizada a exposição sucinta do regime da prova ilícita, à luz do art. 32.º, n.º 8, da Constituição da República Portuguesa. Valoriza-se também a referência da frase enunciada à aplicação analógica daquele artigo – e do art. 126.º do Código de Processo Penal, que o concretiza – ao processo civil, considerando que aquele preceito visa consagrar as garantias fundamentais do processo penal, com vista à proteção dos direitos fundamentais do arguido perante o Estado (o qual, porém, não pode ser comparado à parte passiva no processo civil, a qual se encontra, a priori, em situação de paridade face ao autor, devendo ademais o tribunal garantir tal situação de igualdade substancial, conforme determina o art. 4.º do CPC). Há ainda a referir a posição que admite a possibilidade de utilização da prova em benefício da parte não prevaricadora, quando se esteja perante prova ilicitamente obtida.
ou
2. Não é verdade que o trânsito em julgado de uma sentença corresponda à estabilidade absoluta da decisão, apenas sendo condição do trânsito em julgado a inadmissibilidade de recurso ordinário (art. 628.º CPC), não ficando excluída a possibilidade de recurso extraordinário (art. 627.º, n.º 2, CPC). Além disso, há que distinguir o caso julgado material do formal, sendo que este último, regra geral, apenas estabiliza uma decisão no contexto de um processo, mas não fora dele (cf. arts. 619.º e 620.º CPC). Há ainda que atender à mutabilidade de sentenças que impliquem a apreciação de factos futuros, ao abrigo do art. 619.º, n.º 2, CPC. É também imprecisa afirmação de que o sistema recursório português é unicamente cassatório, sendo valorizada a explicação da diferença entre o recurso de cassação e o de substituição. De todo o modo, não é incorreto afirmar que o processo estrutural não tem propriamente fim, já que visa alterar um estado de coisas crónico, irregular e com impacto social, com vista ao alcance progressivo de objetivos definidos pelo tribunal, o que implicará da sua por parte o controlo do progresso na implementação de medidas e o impacto destas.
